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DECRETO Nº 47.121, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O caput e o §3° do art. 17-A do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto 
nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17-A – Na operação de importação de bem destinado a integrar o ativo permanente ou merca-
doria, o diferimento autorizado pelo titular da Delegacia Fiscal ou pelo Superintendente de Tributação mediante 
regime especial somente se aplica quando o desembaraço aduaneiro ocorrer no território deste Estado, exceto 
na hipótese do § 1º.

(...) 
§ 3º – O Subsecretário da Receita Estadual poderá autorizar, em situações excepcionais, o desem-

baraço aduaneiro e a liberação da mercadoria ou bem em outra unidade da Federação com o diferimento de que 
trata o caput.”.

Art. 2º – Os subitens 41.13 e 41.16 da Parte 1 do Anexo II do Regulamento do ICMS (RICMS), 
aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“
41 (...)

41.13 Na impossibilidade do desembaraço aduaneiro ocorrer em território mineiro, o contribuinte deverá comprovar o fato e protocolizar 
pedido de autorização para fruição do diferimento de que trata este item, na forma prevista no disposto no § 3º do art. 17-A do 
RICMS.
(...)

41.16 O disposto no subitem 41.13 aplica-se também ao contribuinte signatário de protocolo de intenções, quando este instrumento 
contiver cláusula estabelecendo que a mercadoria seja desembaraçada obrigatoriamente neste Estado, com observância do disposto 
nos §§ 1º a 3º do art. 17-A do RICMS. 
(...)

”
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2016; 228° da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.122, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975, 

DECRETA:

Art. 1º ─ O inciso XVII do art. 222 do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo Decreto 
nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 222 ─ (...)
XVII ─ distribuidor hospitalar é o estabelecimento atacadista, independentemente do ramo de 

atividade, cujas operações de vendas destinadas a hospitais, clínicas, laboratórios, órgãos da Administração 
Pública ou a operadoras de planos de saúde representem, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do valor de suas 
saídas operacionais em caráter definitivo, excluídas dessas as transferências internas e as operações com suspen-
são da incidência do ICMS, promovidas durante o ano civil, observado o seguinte:

a) para o enquadramento na categoria de distribuidor hospitalar, o contribuinte protocolizará reque-
rimento na Administração Fazendária a que o estabelecimento estiver circunscrito, acompanhado de demonstra-
tivo do valor de suas saídas operacionais em caráter definitivo, excluídas dessas as transferências internas e as 
operações com suspensão da incidência do ICMS, promovidas nos doze meses anteriores ao requerimento;

(...)
e) o contribuinte enquadrado na categoria de distribuidor hospitalar deverá protocolizar até o dia 

20 de janeiro de cada ano, na Administração Fazendária a que o estabelecimento estiver circunscrito, demons-
trativo do valor de suas saídas operacionais em caráter definitivo, excluídas dessas as transferências internas e 
as operações com suspensão da incidência do ICMS, ocorridas no exercício anterior;

(...)
h) para efeito de apuração do índice de 80% (oitenta por cento) do valor das saídas operacionais 

em caráter definitivo, excluídas dessas as transferências internas e as operações com suspensão da incidência 
do ICMS, serão:

h.1) consideradas as operações de vendas aos adquirentes que, no exercício considerado, tenham 
como atividade do estabelecimento, cadastrada na Secretaria da Receita Federal do Brasil, a atividade de hospi-
tal, clínica, laboratório, órgão da Administração Pública ou operadora de plano de saúde;

h.2) desconsideradas as operações de vendas aos adquirentes que, no exercício considerado, 
tenham como atividade principal ou secundária, cadastrada na Secretaria da Receita Federal do Brasil, qualquer 
atividade de comércio atacadista ou varejista;

i) a atividade do estabelecimento adquirente a que se refere a subalínea “h.1”, excetuada a dos 
órgãos da Administração Pública, deverá estar classificada no código 6520-1/00, 6550-2/00, 8610-1/01, 8610-
1/02, 8621-6/01, 8621-6/02, 8630-5/01, 8630- 5/02, 8630-5/03, 8630-5/04, 8630-5/06, 8630-5/07, 8640-2/01, 
8640-2/02, 8640-2/03, 8640-2/04, 8640-2/05, 8640-2/06, 8640-2/07, 8640-2/08, 8640-2/09, 8640-2/10, 8640- 
2/11, 8640-2/12, 8640-2/13 ou 8640-2/99 da CNAE.” 

Art. 2º ─ Fica acrescido ao art. 222 do RICMS o § 5° com a seguinte redação:
“Art. 222 ─ (...)
§ 5º ─ Para efeitos do disposto no inciso XVII, consideram-se saídas operacionais em caráter 

definitivo as saídas relacionadas às atividades-fim da empresa, excluídas dessas as transferências internas e as 
operações com suspensão da incidência do ICMS, bem como o valor referente ao ICMS devido por substituição 
tributária relativo às operações subsequentes, inclusive o valor corretamente informado na nota fiscal a título 
de reembolso.”.

Art. 3º ─ Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos relativamente 
ao disposto nas alíneas “h” e “i” do inciso XVII do art. 222 do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, a partir de 1º de janeiro de 2017, aplicando-se aos fatos gerado-
res ocorridos no exercício de 2016.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2016; 228° da Inconfidência 
Mineira e 195º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.123, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera o Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso II do caput do art. 222 do Regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 222 – (...)
II – industrialização é qualquer operação que modifique a natureza, o funcionamento, o acabamento, 

a apresentação ou a finalidade do produto ou o aperfeiçoe para o consumo, observado o disposto nos §§ 1º, 3º 
e 5º, tais como:

(...)”
Art. 2º – O art. 222 do RICMS fica acrescido do § 6º, com a seguinte redação:
“Art. 222 – (...)
§ 6º – Na hipótese do inciso II do caput, não se considera industrialização a produção ou o preparo 

de produtos alimentares na residência do preparador ou em estabelecimentos comerciais, tais como hipermer-
cado, supermercado, restaurante, bar, sorveteria, confeitaria e padaria, desde que, cumulativamente: 

I – os produtos se destinem a venda direta a consumidor;
II – não tenha havido recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) sobre os pro-

dutos referidos neste parágrafo.”.
Art. 3º – O § 1º do art. 595 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 595 (...) 
§ 1º – O índice de recolhimento de que trata o caput será apurado pelo Fisco, observado o disposto 

no § 6º do art. 222 do RICMS e o seguinte:
(...)”
Art. 4º – O inciso II do art. 111 da Parte 1 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 111 – (...)
II – a estabelecimento que produza sorvete e promova a saída ou o fornecimento da mercadoria a 

consumidor final.”.
Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 

de abril de 2017.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2016; 228° da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.124, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016.

Remaneja valores de DAD, FGD e GTE-unitário da Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão para a Secretaria 
de Estado de Fazenda.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 31 da Lei Delegada nº 174, 
de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam remanejadas dos quantitativos destinados à Secretaria de Estado de Planejamento 
e Gestão – Seplag – 83,75 (oitenta e três vírgula setenta e cinco) unidades de DAD-unitário, 208,00 (duzentas 
e oito) unidades de FGD-unitário e 14,00 (quatorze) unidades de GTE-unitário para a Secretaria de Estado de 
Fazenda – SEF.

Parágrafo único. Em decorrência dos remanejamentos de que trata o caput:
I – os quantitativos totais de DAD-unitário atribuídos à SEF e à Seplag passam a corresponder, 

respectivamente, à 583,78 (quinhentas e oitenta e três vírgula setenta e oito) unidades e à 4.412,95 (quatro mil 
quatrocentas e doze vírgula noventa e cinco) unidades;

II – os quantitativos totais de FGD-unitário atribuídos à SEF e à Seplag, passam a corresponder, 
respectivamente, à 514,00 (quinhentas e quatorze) unidades e à 1.943,50 (mil novecentas e quarenta e três vír-
gula cinquenta) unidades;

III – os quantitativos totais de GTE-unitário atribuídos à SEF e à Seplag, passam a corresponder, 
respectivamente, à 83,00 (oitenta e três) unidades e à 1.050,00 (mil e cinquenta) unidades;

IV – os cargos, funções e gratificações correspondentes as unidades remanejadas ficam excluídos 
do quadro da Seplag e incluídos no quadro da SEF, conforme Anexo deste decreto, considerando os quadros dos 
respectivos itens do Anexo I do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011; 

V – a lotação dos cargos de provimento em comissão, das funções gratificadas e das gratificações 
temporárias estratégicas identificados nos termos do Anexo fica alterada da Seplag para a SEF, observada a cor-
respondência estabelecida no referido Anexo, mantido os atuais ocupantes.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil. 
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

ANEXO

(a que se referem os incisos IV e V do parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 47.124, de 29 de 
dezembro de 2016)

CARGOS, FUNÇÕES E GRATIFICAÇÕES CORRESPONDENTES ÀS UNIDADES REMA-
NEJADAS PARA A SEF

ESPÉCIE/
NÍVEL

CÓDIGO EXCLUÍDO DO QUADRO DA SEPLAG 
(ITEM I.15 DO ANEXO I DO DECRETO Nº 45.537)

CÓDIGO INCLUÍDO NO QUADRO DA SEF 
(ITEM I.12 DO ANEXO I DO DECRETO Nº 45.537)

DAD-2 PH1100319 FA1100319

DAD-3
PH1101097 FA1101097

PH1101099 FA1101099

DAD-4

PH1101636 FA1101636

PH1101662 FA1101662

PH1101664 FA1101664

PH1101682 FA1101682

PH1101695 FA1101695

PH1101696 FA1101696

PH1101712 FA1101712

DAD-5
PH1100251 FA1100251

PH1100256 FA1100256

DAD-6

PH1100471 FA1100471

PH1100516 FA1100516

PH1100560 FA1100560

DAD-7

PH1100129 FA1100129

PH1100131 FA1100131

PH1100150 FA1100150

DAD-9 PH1100051 FA1100051


